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CONVÉNIO QUE ENTRE SI FAZEM A
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL E O/A
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARIPE
PARA CONCESSÃO DE EMPRÉSTIMOS
AOS SEUS SERVIDORES MEDIANTE
CONSIGNAÇÃO EM FOLHA DE
PAGAMENTO.

A CAIXA ECONÓMICA FEDERAL, instituição financeira sob a forma de empresa pública
criada nos termos do Decreto-Lei n° 759. de 12 de agosto de 1969. vinculada ao
Ministério da Fazenda, regendo-se pelo Estatuto vigente na data da presente contratação.
com sede no Setor Bancário Sul. Quadra 4. lotes 3/4. em Brasilia-DF. CNPJ/MF n°
00.360 305/0001-04. representada por seu Procurador (nome. qualificação. RG e CPF)
Luiz.Rodrigue Costa. Gerente Geral. RG: 207078290 SSP/CE CPF- 58'l 575.223-15 na
forma mencionada no final deste instrumento, doravante designada CAIXA e do outro
laci0 o/a Prefeitura Municipal de Araripe com Sede/Filial na cidade de Araripe. sito a Rua
Alexandre Arrais n° s/n, inscrita no CNPJ sob o n° 07.539.984/0001-22 neste ato
representado(a) por José Humberto Germano Correia. CPF 409.200.394-53 e RG
9o1.749 SSP/CE doravante designada CONVENENTE, celebram o presente Convénio
mediante as cláusulas e condições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO - Constitui objeto do presente convénio a concessão
de empréstimo, com averbação das prestações decorrentes em folha de pagamento.
servidores da CONVENENTE. desde que:
a) tenham mais de 3(trés) meses de efetivo exercício:
b) sejam aposentados em caráter permanente ou reformados, desde que seus proventos

sejam pagos pelo ex-empregadcr:
c) sejam pensionistas em decorrência de morte do servidor e que seus proventos sejam

pagos pelo ex-empregador:
d) estejam exercendo mandato legislativo, executivo, vinculo funcional ou contrato

empregaticio com duração superior ao prazo do empréstimo:
e) estejam em gozo de licença para tratamento de saúde e

integrais e pagos pelo empregador.
f.) sejam aprovados pelo sistema de avaliação de risco de crédito da CAIXA.

Parágrafo Único - São impedidos de contrair a operação, os servidores que:
a) trabalhem sob regime de tarefas.
b) pertençam a CONVENENTE que não esteja em dia com o repasse dos valores

averbados:
c) possuam débitos em atraso em qualquer área da CAIXA, exceto quando o líquido do

empréstimo destinar-se á quitação desse débito;

d) estejam respondendo a processo administrativo ou sindicância:
e) estejam licenciados, afastados, cedidos ou em disponibilidade, cujos proventos não

sejam pagos pela CONVENENTE ou exonerados.
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CLÁUSULA SEGUNDA - OBRIGAÇÕES DA CONVENENTE
I - Indicar por meio de Carta de Apresentação/Termo de Responsabilidade assinado pelos
representantes legais da CONVENENTE. um ou mais representantes que assuma(m) a
responsabilidade de:
a) fornecer ã Agência da CAIXA, relação dos servidores proponentes ao crédito, com a

indicação dos valores máximos disponíveis a serem averbados da margem consignável
de cada proponente:

b) efetuar o correto enquadramento dos servidores, conforme condições deste Convénio;
c) recepcionar e remeter os arquivos e documentos necessários á operacionalização

deste Convénio, mediante recibo:
d) averbar em folha de pagamento o valor das prestações dos empréstimos concedidos.

em favor da CAIXA;
e) repassar à CAIXA, até o 5o (quinto) dia útil contado da data do crédito do salário dos

servidores, o total dos valores averbados e quando ultrapassar este prazo, repassar
com os encargos devidos: j

f) informar as datas de fechamento da folha de pagamento e do crédito de salário dos
servidores:

g) recepcionar e devolver á CAIXA o extrato e o arquivo relativos aos contratos a serem
consignados em folha de pagamento, os efetivamente averbados, bem como os
excluídos no prazo máximo de 3 (três) dias úteis anteriores ao vencimento das
prestações:

h) comunicar à CAIXA a justificativa para as eventuais impossibilidades de averbação das
prestações:

i) comunicar à CAIXA, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis contados da data do
conhecimento do fato. a ocorrência da redução na remuneração;

j) solicitar a exclusão no extrato ou arquivo de averbação de servidores/devedores
desligados por qualquer motivo que estejam sendo excluídos da folha de pagamentos
da CONVENENTE:

k) solicitar á CAIXA, para liquidação antecipada, posição de divida de servidor/devedor
que esteja em fase de interrupção, suspensão ou exclusão da folha de pagamento:

I) notificar o servidor/devedor para comparecer junto á agência da CAIXA, a fim de
negociar o pagamento da divida, na ocorrência de desligamento ou outro motivo que
acarrete a sua exclusão da folha de pagamento, bem como quando da redução de
salário:

m)acatar os parâmetros e normas operacionais da CAIXA vigentes e sua programação
financeira:

n) prestar á agência da CAIXA as informações necessárias para a contratação da
operação, inclusive o total já consignado em operações preexistentes e as demais
informações necessárias parà o cálculo da margem consignável disponível:

o) indeferir pedido efetuado por servidor/devedor sem a aquiescência da CAIXA, de
cancelamento das averbações das prestações do empréstimo, até o integral
pagamento do débito.
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - A CONVENENTE declara, para todos os fins de direito
que teve prévio conhecimento das cláusulas contratuais, por período e modo suficientes
para o pleno conhecimento das estipulações previstas, as quais reputa claras e
desprovidas de ambiguidade, dubiedade ou contradição, estando ciente dos direitos e das
obrigações previstas neste Convénio, e. por estarem assim justas e convencionadas.
assinam este Convénio, ficando cada parte com uma via de igual teor.

CRATO - CE .12 deJULHO de2011

Local/Data

'l

K// >u 'L r'\—r\
}

Assinatura, sob carimbo, do empregado

CAIXA ECONÓMICA FEDERAL

i

Assinatura db •. representante
CONVENENTE
Nome. JOSÉ HUMBERTO GERMANO
CORREIA

CPF. 409.200.694-53

Testemunhas

Nome: . Nome:

CPF:CPF.

Reclamações e Sugestões
SAC - 0300 720 0101 Ouvidona - 0300 725 7474

Atendimento a pessoas com deficiência auditiva - 0800 726 2492
vAw/.çaixa.Qpy.br
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CARTÓRIO DO PRIMEIRO OFÍCIO E REGISTRO CIVIL

CNPJ/MF n° 05.795.257/0001-09
JOSE HUMBERTO DE ÁLENCAR

.TABÉDIÀO-E OFICIAL DO REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS NATURAIS e JURÍDICAS, TÍTULOS e
DOCUMENTOS E PROTESTO

Danielle Rodrigues de.Alencar
ESCREVENTE SUBSTITUTA

Rua Àntônio Nunes Alencar, 285 - Fone 0..8.8 35301128
E-mail: cartorioararipe@bol.com.br

Cidade de Araripe - Ceará - CEP 63170-000.
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CERTIFICA e dá fé, que o presente Contrato de
Prestação de Serviços Financeiros e outras Avenças -
n° 0&i4.001/2008, que entre si fazem o BANCO DO
BRASIL S.A., inscrito na CNPJ/MF
00.000.000/0001-91 e O MUNICÍPIO DE ARARIPE (CE),
Pessoa Jurídica Inscrita no CNPJ/MF sob n°
07.539.984/0001-22, para os fins nele especificados, no
vaíorde R$ 400.000,00, folhas numeradas e rubricadas, foi
registrado, hoje, sob o n° 893, do Livro n° B-2 de
Registro Integral dé Títulos e Documentos, deste cartório a
seu cargo. O referido é verdade. Dou fé. Digita, datÿue,
assina. -

Cÿ> ARARIPE (CE), 15 de maiorieístOOS.

V, “TíSiè”' »/ Jose Humberto de Alencar
«v .m. - tm. *. / OFICIAL DO REGISTRO DE TÍTULOS E DOCUMENTOS -
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'SkzSr- Emolumentos. R$*545,17

FERMOJU
FERC
Total

VÁLIDO SOMENTE COM O SELO DE AUTENTICIDADE

30,61
.2,60*1
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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
FINANCEIROS E OUTRAS AVENÇAS, N.°
05.14.001/2008, QUE ENTRE SI CELEBRAM O
MUNICÍPIO DE ARARIPE (CE) E O BANCO DO
BRASIL S;A., PARA OS FINS QUE

ESPECIFICA.

4

O MUNICÍPIO DE ARARIPE - CE, pessoa jurídica de direito público, com sede na
Rua Alexandre Arraes, 757 - Centro, cidade de Araripe, Estado do Ceará, inscrito
no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob o n.°
07.539.984/0001-22, neste ato representado pelo Exmo. Sr. Prefeito Francisco
Humberto de. Menezes Bezerra, brasileiro; casado, inscrito no CPF sob o n.°
166.662.914-68 e portador do RG,n.° 752.706, expedido pela SSP-CE), doravante
denominado MUNICÍPIO, e do outro lado o.BANCO DO BRASIL S/A., sociedade de
economia mista, com sede na Capital Federal, Setor Bancário Sul, Quadra I, Bloco
“C”, Edifício Sede III, 24° andar, inscrito nó Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do
Ministério da Fazenda sob o n.° 00.000.000/0001-91, neste ato representado pelo
Gerente Geral de Unidade de Negócios Deusimar Alves Cavalcante, brasileiro,
casado, inscrito no CPF sob o.n.° 360.954.943-20 e portador do RG n.° 864.360-85,
expedido peia SSP-CE, doravante denominado. BANCO, firmam o presente
Contrato de Prestação de Serviços Bancários, doravante apenas CONTRATO,
sujeitando-se o MUNICÍPIO e o BANCO às normas disciplinares da Lei Federal n.°

-. 8.666/93 e suas alterações, e demais legislações aplicáveis, mediante as cláusulas
|| e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO DO CONTRATO

O presente CONTRATO tem por objeto a .prestação, pelo BANCO, dos seguintes

serviços ao MUNICÍPIO:

I) Em caráter de exclusividade:

á) Centralização è processamento de créditos provenientes de 100% (cem por
cento) da folha de pagamento gerada pelo MUNICÍPIO, lançados em contas
do funcionalismo público no BANCO, ' abrangendo * servidores ativos e
inativos, -pensionistas e estagiários, ou seia; qualquer pessoa que mantenha

vínculo de remuneração com o MUNICÍPIO, seja recebendo vencimento,

salário, subsídio ou proventos e pensões, denominados, doravante, para

efeito deste .instrumento, CREDITADOS, em contrapartida da efetivação de

•:
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PARÁGRAFO TERCEIRO - O MUNICÍPIO providenciará a adesão das entidades

da Administração Pública Municipal Indireta, quando regularmente nos termos da

legislação em vigor forem instituídas no Município, por Termo de Adesão, ANEXO
VII, bem como sua publicação na imprensa oficial do MUNICÍPIO ou em outro
veículo de comunicação usualmente utilizado para-esta finalidade, sem prejuízo de
novas adesões acordadas entre as partes, promovendo-se adaptações, se
necessárias, ao atendimento de situações específicas, obedecida a legislação em
-vigor e os interesses da pessoa jurídica pertencente à Administração Indireta.

PARÁGRAFO QUARTO-O presente CONTRATO terá âmbito naCjohal, sendo que
a rede pagadora sèrá composta de todas as agências e postos de atendimento on¬
line do BANCO, no Brasil.

CLÁUSULA SEGUNDA- DA REGULARIDADE DA TRANSAÇÃO

A prestação de serviços consubstanciada no presente instrumento, foi objeto de
dispensa de licitação, de acordo dom o disposto no árt. 24, inciso VI 11, da Lei n.°

. 8.666/93, conforme. Processo Administrativo n.d 001/2008, a que se vincula este
CONTRATO e cujo extrato foi publicado no Diário Oficial da União - DOU, no dia
18/04/2008.

CLÁUSULA TERCEIRA- DAS OBRIGAÇÕES DO BANCO

Com vistas ao fiel cumprimento das obrigações aqui assumidas, compromete-se o
BANCO, enquanto vigente este CONTRATO:

A cumprir tempestiva e corretamente as condições deste. CONTRATO, no
que concerne ao prazo e as condições :para . abertura e'manutenção de
contas dos CREDITADOS, abertas para depósito de salários, vencimentos,
pensões, proventos e subsídios devidos pelo MUNICÍPIO e pagamentos a
serem realizados aos CREDITADOS e/ou a fornecedores, prestadores de
serviços ou credores do MUNICÍPIO;

II) A manter sistemas operacionais e de ' informática capazes de bem
operacionalizar os serviços contratados e fornecer ao MUNICÍPIO,
prontamente, as informações necessárias ao acompanhamento das
movimentações financeiras do MUNICÍPIO e outras que forem requeridas, de
modo a que os serviços sejam prestados dentro do melhor padrão de
qualidade possível; e

III) Observar as disposições d.a Resolução do Conselho .Monetário Nacional n°
3.424 e da Circular Banco Central do Brasil n° 3.338, ambas de 21.12.2006,
relativamente à cobrança de tarifas de saques, transferências, fornecimento
de talão de cheques é cartões magnéticos dos servidores, cujo salário
provento ou pensão seja creditada através do Banco,- por .força deste
CONTRATO, na forma da Cláusula Primeira, alínea “a”, item I:

PARÁGRAFO PRIMEIRO.- Para o exercício de todos os direitos e cumprimento de
todas as obrigações estipuladas neste CONTRATO é em seus anelos, o BANCO
poderá agír por ,si ou por terceiros contratados na forma da legislação aplicável, ou
seus sucessores, que atuarão por conta e ordem do BANCO.

e.
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CLÁUSULA OITAVA- DA REMUNERAÇÃO PELOS SERVIÇOS PRESTADOS

Nenhuma importância ou prestação direta será devida pelo MUNICÍPIO ao BANCO
pela prestação dos serviços descritos na Cláusula Primeira, inciso 1, alíneas “b”, "c”,

“d", “e” e T.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A remuneração do BANCO pela prestação dos

serviços descritos na Cláusula Primeira, inciso I, alíneas “a”, “f, “g” e “h” será

realizada na forma discriminada abaixo:

I) Em caráter de exclusividade: Cláusula Primeira, Inciso I -
a) Tarifa de R$ 1,75 (hum real e setenta e cinco centavos) para o processamento'
da folha de pagamento dos servidores públicos, municipais; REMUNERAÇÃO
DO BANCO - O MUNICÍPIO pagará tarifa ao BANCO, na forma ajustada pelas

partes, cujct valor será definido com base na Tabela de Tarifas de Serviços
Bancários, disponível násãgências do BANCO;i*y

f) Tarifa de R$ 0,15 (quinze centavos) por contracheque transmitido, variável de
acordo com o prazo de armazenamento estipulado na Cláusula Sétima; e tarifa
de R$ 1,50 (um real e cinquenta centavos) por contracheque adicional fornecido,
a cargo do servidor, mediante autorização do mesmo, not ato.da retirada;

g) Tarifa de R$ 2,50 (dois reais e cinquenta centavos) por guia de arrecadação
de tributos; REMUNERAÇÃO DO BANCO -O MUNICÍPIO pagará tarifa ao
BANCO, na forma ajustada pelas partes, cujo valor será definido com base na
Tabela de Tarifas de Serviços Bancários, disponível nas agências do BANCO;

h) Tarifa de R$ 116,25 (cento e dezesseis reais e vinte e cinco centavos) por
processo licitatório aberto no Sistema acrescido de R$ 10,47 (dez reais_ e
quarenta e sete centavos) por lote disputado em sala virtual. REMUNERAÇÃO
DO BANCO - O MUNICÍPIO pagará tarifa ao BANCO, na forma ajustada pelas
partes, cujo valor será definido com base na Tabela de Tarifas de Serviços
Bancários, disponível nas agências do BANCO; 1 .

PARÁGRAFO SEGUNDO - As despesas com a execução deste CONTRATO, para
o exercício corrente, serão previstas em dotação orçamentária à conta do programa
n.° 01.04.01.04.122.037.2.005-33903900 - Manutenção e Funcionamento da
Secretaria dè Finanças, de acordo com a Nota de Empenho n° 01.02.036/2008. As
despesas a serem executadas nos exercícios seguintes,., serão supridas em
orçamentos de exercícios futuros, de acordo com notas de empenho a serem
emitidas e entregues ao BANCO a cada exercício fiscal.

I
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PARÁGRAFO TERCEIRO - A remuneração pela prestação dos serviços será
efetuada pelo MUNICÍPIO, até o. dia 10 (dez) do mês subsequente à prestação
desses serviços, mediante apresentação de demonstrativo dos'serviços prestados,

pelo BANCO, no período.
4
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - Não será motivo de rescisão deste CONTRATO, a

ocorrência de uma ou mais das hipóteses contempladas no inciso VI, do art. 78 da

Lei Federal n.° 8.666/93, desde que haja a comunicação prévia ao MUNICÍPIO.

PARÁGRAFO SEGUNDO -Além das hipóteses previstas nos artigos 77 e 78 e na
forma dos artigos 79 e 80, todos da Lei Federal n.° 8.666/93, o MUNICÍPIO poderá

promover a rescisão deste CONTRATO, se o BANCO:

I) Não observar qualquer prazo estabelecido neste CONTRATO e seus anexos;

Não observar o nível de qualidade usual proposto para a execução dos
serviços ora descritos; e

Ceder ou transferir, total ou parcialmente, este CONTRATO ou seus direitos
ou obrigações, a térc.eiros,. sem prévia anuência do MUNICÍPIO.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A rescisão de que trata o Parágrafo Segundo desta
Cláusula não poderá ocorrer sem que haja prévio aviso ao BANCO por parte do
MUNICÍPIO, com mínima de 30 (trinta) dias, quanto ao atraso no
cumprimento de prazos ou inobservância das situações descritas no referido
Parágrafo, e sem que seja dado, anteriormente a esse aviso, prévio, prazo razoável
para que o BANCO regularize,as pendências.

PARÁGRAFO QUARTO - Na hipótese de res.cisão deste CONTRATO, o
pagamento da folha dos servidores e funcionários que possuam empréstimos não
quitados até a data do evento,' será mantido com éxclusividade no,BANCO, durante
o período necessário para a liquidação das aludidas operações de crédito,
observado o prazo máximo de 72 (setenta e dois) meses.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA REPARAÇÃO DE DANOS E SANÇÕES

Obrigam-se as partes a reparar todo e qualquer dano á que derem causa por culpa
ou dolo, na execução dos serviços objeto deste CONTRATO, até o limite do valor
do dano material, corrigido monetáriamente pelo índice Geral de Preços dò Merçado

- IGPM, calculado pela Fundação Getúlio Vargas- FGV-RJ, desde a ocorrência do
fato até o seu efetivo ressarcimento, ressalvados os casos fortuitos e/ou de força
maior, tais como greves, proibições ou interdições dè tráfego, inundações e demais
eventos da natureza, sem prejuízo de outras penalidades e responsabilidades
previstas na legislação em vigor e neste CONTRATO.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DO NÃO EXERCÍCIO DE DIREITOS

O não exercício, por qualquer das partes, de direito previsto neste CONTRATO, não
representará renúncia nem impedirá o.exercício futuro do direito.-

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DO ATO ADMINISTRATIVO INJUSTIFICADO

O MUNICÍPIO fica obrigado a ressarcir ao BANCO o equivalente ao valor pro-rata
tetnporís a que se refere a Cláusula Noná, corrigido monetariamente pelo índice
Geral de Preços do Mercado - IGPM, calculado pela Fundação- Getúlio Vargas -

II)

UI)
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